
MOÇÃO Nº 
47, DE 2007

Tem por finalidade a presente Moção apelar para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, e também os Senhores Lideres Partidários no Congresso Nacional, no sentido de empreenderem, em regime de urgência, todos os esforços necessários à aprovação do PL-7586/2006, ora em trâmite na Câmara dos Deputados.

De iniciativa do Deputado Federal Fernando Coruja, de Santa Catarina, o PL foi apresentado em 23 de novembro de 2006. Trata-se de proposição sujeita a apreciação conclusiva pelas Comissões (Artigo 24, II, do Regimento) e segue o regime de tramitação ordinária.  A seus autos estão apensados os do PL-625/2007, de autoria do Deputado Federal Cleber Verde, do Maranhão, encontrando-se na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (CAPADR), com Substitutivo, onde recebeu parecer pela aprovação e está pronto para a pauta, nesta data.

A proposição tem por escopo acrescentar inciso ao §6º, do artigo 3º, da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, proibindo a comercialização do aldicarbe, agrotóxico de alta nocividade.

Segundo informações técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, obtidas na página daquele órgão na Rede Mundial de Computadores – Internet: http://www.anvisa.gov.br/toxicologia/monografias/a07.pdfhttp://www.anvisa.gov.br/toxicologia/monografias/a07.pdf, tem-se como certas as seguintes características para a substância aldicarbe, utilizada como agrotóxico e adicionada a raticidas clandestinos, conhecidos popularmente sob a denominação de “chumbinho”:

ÍNDICE MONOGRAFICO NOME

A07 ALDICARBE

A07 – Aldicarbe

a) Ingrediente ativo ou nome comum: ALDICARBE (aldicarb)

b) Sinonímia: UC21149

c) N° CAS: 116-06-3

d) Nome químico: 2-methyl-2-(methylthio)propionaldehyde O-methylcarbamoyloxime

e) Fórmula bruta: C7H14N2O2S

f) Fórmula estrutural:

g) Grupo químico: Metilcarbamato de oxima

h) Classe: Inseticida, acaricida e nematicida

i) Classificação toxicológica: Classe I

j) Uso agrícola: autorizado conforme indicado.

Modalidade de emprego: aplicação no solo nas culturas e algodão, batata, café, cana-de-açúcar, citros e feijão.

Culturas  /  Modalidade de Emprego (Aplicação)  /  LMR (mg/kg)  /  Intervalo de Segurança:

Algodão   Solo   0,1   (1)

Batata   Solo   1,0   50 dias

Café   Solo   0,1   90 dias

Cana-de-açúcar   Solo   0,02   (1)

Citros   Solo   0,2   60 dias

Feijão   Solo   0,02   80 dias

(1) Intervalo de segurança não determinado devido à modalidade de emprego.

OBS1: os LMRs referem-se à soma de aldicarbe, seu sulfóxido e sulfona, expresso como aldicarbe.

OBS2: É obrigatório o emprego de equipamento adequado para aplicação do produto, como também, cobrí-lo imediatamente com terra, de modo a evitar contato com aplicadores e outras pessoas que penetrem posteriormente na cultura.

Ingestão Diária Aceitável (IDA) = 0,003 mg/kg p.c.
Ademais, pesquisa científica, veiculada na mesma rede mundial, intitulada “ESTUDO DA PRESENÇA DE ALDICARBE, CARBOFURAM E FORATO EM PRODUTOS COMERCIALIZADOS COMO “CHUMBINHO” - Savoy, de V.L.T.; Prisco, R.C.B., Peres, T.B., realizada por técnicos do Instituto Biológico, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, no sítio -  http://www.biologico.sp.gov.br/biologico/v68_supl_raib/333.PDF, conclui a respeito do agrotóxico supra mencionado:

“O aldicarbe, inseticida carbamato utilizado na agricultura para o combate de insetos e nematóides, devido a sua formulação granulada característica, é popularmente conhecido como “chumbinho”. Atualmente, “chumbinho” é o nome popular dado a um veneno de composição química indefinida que é ilegalmente comercializado e utilizado como rodenticida. O objetivo deste trabalho foi avaliar a possível presença dos ingredientes ativos forato, carbofuram e aldicarbe em produtos comercializados clandestinamente como “chumbinho” utilizando metodologia analítica por cromatografia gasosa e líquida.
................................................................................................................................

RESULTADOS - O tempo de retenção do ingrediente ativo forato foi de 4,7 minutos e do carbofuram de 5,3 minutos, nas condições já descritas para a técnica analítica por cromatografia a gás, sendo que o ingrediente ativo aldicarbe, como esperado, não apresentou absorção nesta técnica. Nas amostras de “chumbinho”, identificadas como “Chumbinho 1”, “Chumbinho 2” e “Chumbinho 3” não foram detectados os ingredientes ativos forato, aldicarbe e carbofuram.  Os ingredientes ativos aldicarbe e carbofuram, nas condições já descritas para a técnica analítica por cromatografia líquida de alta eficiência, apresentaram tempo de retenção de 12,8 e 20,3 minutos, respectivamente. Já, o ingrediente ativo forato não apresentou absorção pela técnica analítica por CLAE. Nas amostras de “chumbinho”, identificadas como “Chumbinho 1” e “Chumbinho 2” não foram detectados os ativos estudados, porém, na amostra denominada “chumbinho 3” foi detectada a presença do ingrediente ativo aldicarbe.

................................................................................................................................

CONCLUSÃO - Somente o ingrediente ativo aldicarbe foi detectado nas amostras de “chumbinho” avaliadas, nas condições analíticas apresentadas. Devido à importância do conhecimento da composição química dos produtos comercializados ilegalmente como “chumbinho”, análises mais apuradas devem ser efetuadas.”
Seção 1.1 A referida Lei n° 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências (g. n.), e sua respectiva regulamentação (Decreto nº 98.816, de 11 de janeiro de 1990), constituem ferramentas de grande importância na defesa do meio ambiente e do ser humano, em face do uso tecnicamente inadequado de agrotóxicos.

Seção 1.2 Com efeito, o artigo 3º, §§ e itens, da lei citada assim dispõe (transcreve-se aqui o texto do dispositivo legal para melhor entendimento do objetivo da propositura, com relação à qual se propõe esta Moção de apelo):

“Artigo 3° - Os agrotóxicos, seus componentes e afins, de acordo com definição do Artigo 2° desta Lei, só poderão ser produzidos, exportados, importados, comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura.

§ 1° - Fica criado o registro especial temporário para agrotóxicos, seus componentes e afins, quando se destinarem à pesquisa e à experimentação.

§ 2° - Os registrantes e titulares de registro fornecerão, obrigatoriamente, à União, as inovações concernentes aos dados fornecidos para o registro de seus produtos.

§ 3° - Entidades públicas e privadas de ensino, assistência técnica e pesquisa poderão realizar experimentação e pesquisas, e poderão fornecer laudos no campo da agronomia, toxicologia, resíduos, química e meio ambiente.

§ 4° - Quando organizações internacionais responsáveis pela saúde, alimentação ou meio ambiente, das quais o Brasil seja membro integrante ou signatário de acordos e convênios, alertarem para riscos ou desaconselharem o uso de agrotóxicos, seus componentes e afins, caberá à autoridade competente tomar imediatas providências, sob pena de responsabilidade.

§ 5° - O registro para novo produto agrotóxico, seus componentes e afins, será concedido pela sua ação tóxica sobre o ser humano e o meio ambiente for comprovadamente igual ou menor do que a daqueles já registrados, para o mesmo fim, segundo os parâmetros fixados na regulamentação desta Lei.

§ 6° - Fica proibido o registro de agrotóxicos, seus componentes e afins:

a) - para os quais o Brasil não disponha de métodos para desativação de seus componentes, de modo a impedir que os seus resíduos remanescentes provoquem riscos ao meio ambiente e à saúde pública;

b) - para os quais não haja antídoto ou tratamento eficaz no Brasil;

c) - que revelem características teratogênicas, carcinogênicas ou mutagênicas, de acordo com os resultados atualizados de experiências da comunidade científica;

d) - que provoquem distúrbios hormonais, danos ao aparelho reprodutor, de acordo com procedimentos e experiências atualizadas na comunidade científica;

e) - que se revelem mais perigosos para o homem do que os testes de laboratório, com animais, tenham podido demonstrar, segundo critérios técnicos e científicos atualizados;

f) - cujas características causem danos ao meio ambiente.”

Ora, a substância aldicarbe tem sido responsável por muitas intoxicações e, inclusive, mortes acidentais ou não, em nosso País, como tem reportado a imprensa com freqüência.

Em decorrência de tal fato, a citada propositura - PL-7586/2006, em trâmite na Câmara Federal, pretende incluir uma alínea “g” ao §6º, do artigo 3º, do mesmo diploma legal, relacionando taxativamente a substância aldicarbe, tamanho o malefício que, em decorrência de seu uso, tem se verificado quotidianamente, seja ao contaminar a natureza, intoxicar animais e seres humanos, chegando a provocar óbitos.

Oportunamente, faz-se menção às palavras do nobre Deputado Federal Fernando Coruja, autor do projeto no âmbito das comissões do Congresso, constantes da justificativa de mencionada propositura:

“De fato, o pesticida em questão já tem sua produção proibida no Brasil, sendo lícita somente a sua comercialização para fins agrícolas, com retenção da receita agronômica em estabelecimentos agropecuários, onde normalmente é vendido como o produto Temik 150, e utilizado nas culturas de algodão, banana, café, cana-de-açúcar, citros e feijão, como inseticida-nematicida. 

No entanto, como a fiscalização para seu uso estrito revela-se ineficiente, o produto termina sendo desviado de sua finalidade,  sendo vendido no mercado negro como raticida, a preços muito baixos – R$ 8,00 a 10,00 e com fácil acesso – feiras livres e camelôs.  A partir daí, passa a ser causa de mortes não só de ratos, como de animais domésticos, crianças e adultos.

Dessa forma, as intoxicações pelo aldicarbe passaram a ser uma constante em todos os hospitais brasileiros, passando a figurar como grave problema de saúde pública. Hoje, o “chumbinho” é um importante agente envolvido nas tentativas de suicídio, sendo também relevante nas intoxicações pediátricas. Estima-se que cada grande cidade tenha em média um caso de envenenamento por dia. 

Desde 2003, o Idec vem solicitando à Anvisa ações e medidas para  a eliminação dos problemas advindos da má-utilização do defensivo, sem, no entanto, obter resposta que solucione a questão. 

Por se tratar de grave problema, ainda sem solução aventada pelo Ministério da Saúde, entendemos ser prudente proibir completamente a venda do carbamato em questão, uma vez que há defensivos organofosforados passíveis de serem usados como substitutos na agricultura, sem conter os efeitos nefastos para a população.”

Nesta conformidade, ante todo o exposto, propomos a seguinte moção de apelo às autoridades parlamentares federais, por se tratar de relevante tema de interesse público:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados, e também aos Senhores Lideres Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam todos os esforços necessários à aprovação do PL-7586/2006, ora em trâmite na Câmara dos Deputados, que tem por fim acrescentar inciso ao §6º, do artigo 3º, da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, proibindo a comercialização do aldicarbe, agrotóxico de alta nocividade, conhecido popularmente como “chumbinho”.

Sala das Sessões, em 21/6/2007

a)  Afonso Lobato 
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